Comarca de Teresópolis – 1ª Vara Cível
Juíza: Vânia Mara Nascimento Gonçalves
Processo nº 0016778-71.2011.8.19.0061
Trata-se de demanda movida em face do MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS e do ESTADO DO RIO DE JANEIRO visando ao pagamento de benefício intitulado ´aluguel-social´, previsto na legislação referida na inicial, concedendo nova moradia. Alega a parte autora, que teve sua residência atingida pelas fortes chuvas que caíram na madrugada de 12 de janeiro de 2011, as quais causaram enchentes de rios, alagamentos, deslizamentos de encostas, destruição ou interdição de inúmeras moradias e centenas de mortes e de desaparecidos, evento já conhecido como a maior tragédia natural do País e que vitimou diversos municípios da região serrana do Estado do Rio de Janeiro, entre os quais Teresópolis, Petrópolis e Nova Friburgo, ensejando, no Município de Teresópolis, a decretação de estado de calamidade pública, o que é fato notório. A parte autora instrui sua petição inicial com comprovante de residência no imóvel e comprovação de que seu imóvel foi atingido (termo de interdição, em anexo). Pela decisão liminar, foi deferida a antecipação da tutela, para determinar aos réus que inscrevessem a parte autora no programa social previsto no Decreto nº 3.992/2011, bem como para que pagassem à parte autora o referido aluguel social, no valor mensal de quinhentos reais. Regularmente citado o primeiro réu ofereceu contestação, aduzindo preliminarmente, que é parte ilegítima para figurar no polo passivo da presente demanda, bem como afirmando que falta à parte autora interesse processual, uma vez que a autora fora contemplada com o benefício pretendido através da presente demanda. No mérito, sustenta que a responsabilidade de pagamento do aluguel social é do Estado do Rio de Janeiro, uma vez que o benefício foi criado através do Decreto Estadual nº 42.406/2010. Aduz não está estruturado fisicamente, orçamentariamente e financeiramente para atender às vítimas de uma tragédia deste porte, o que torna impossível ao réu atender a todas as pretensões deduzidas em Juízo pleiteando a condenação da municipalidade no pagamento do aluguel social. Por fim, requer a isenção das custas, bem como a improcedência do pedido contido na inicial. O segundo réu, regularmente citado, ofereceu contestação, sustentando em síntese, que não quedou inerte diante dos trágicos acontecimentos, uma vez que celebrou termo de Cooperação com o Município de Teresópolis e o PRODERJ para viabilizar o Programa de Aluguel Social, e até o momento foi pago o referido benefício à 6.204 famílias. Afirma ainda, que pela Constituição Federal a responsabilidade deve ser partilhada pelos três entes da Federação (União, Estado e Município). Alega também, que o Poder Judiciário não pode apreciar eventual omissão estatal no pagamento do benefício assistencial, sob pena de violação do princípio Constitucional da Separação de Poderes. Por fim, requer a improcedência dos pedidos contidos na inicial. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente cumpre consignar que considerando a deliberação OECPJ nº 30, de 29/08/2011, da lavra do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MP/RJ, publicado no DOERJ de 01/09/2011 o Ministério Publico não tem interesse em se manifestar. Em atendimento aos Princípios da Economia Processual e da Cooperação, verifica-se que a causa encontra-se madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva de mérito, pelo que julgo antecipadamente o feito, indeferindo o requerimento de provas da empresa ré às fls. 126, por reconhecer desnecessária a produção de mais provas em audiência de instrução e julgamento, conforme artigo 330, I, do CPC. Ressalta-se que há precedente recente do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que ´o poder instrutório do juiz, a teor do que dispõe o art. 130 do Código de Processo Civil, permite-lhe o indeferimento de provas que julgar inúteis´ (AgRg no Ag 879.369/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 12.02.2008, DJ 02.04.2008 p. 1). Neste sentido, segue o entendimento do nosso Egrégio tribunal de justiça: ´Apelação Cível. Rescisão de Contrato. Indeferimento de Prova Pericial e Oral. Inocorrência de Cerceamento de Defesa. Ainda que não tenha sido aberta vista ao agravado para impugnação do agravo retido, tal não configura cerceamento de defesa, posto que tal providência fica ao arbítrio do juiz. O Código de Processo Civil adotou, entre os vários sistemas existentes sobre o direito probatório, o do livre convencimento motivado, também chamado de persuasão racional. Com base nesse sistema, o juiz está livre para formar seu convencimento sobre os fatos alegados pelas partes, desde que o faça com base nas provas carreadas aos autos e de forma fundamentada. Tal princípio vem descrito de forma expressa no artigo 131 do CPC. Por ser o destinatário direto das provas, cabe ao juiz valorar a necessidade de sua produção para formação de seu convencimento sobre os fatos alegados pelas partes. O magistrado, como destinatário das provas, não está obrigado a julgar a questão posta a seu exame de acordo como pleiteado pelas partes, mas sim, com seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência e da legislação que e entender aplicável ao caso concreto, desde que fundamente de forma adequada sua decisão. Desta forma, pode o julgador decidir o incidente sem a produção de determinadas provas que entenda desnecessárias para a formação do seu convencimento. O ilustre magistrado monocrático, verificando as provas trazidas aos autos ponderou quanto à necessidade e conveniência da produção de prova oral e pericial, entendendo pela desnecessidade destas, agindo portanto, dentro dos limites permitidos, não sendo crível aceitar ter havido cerceamento de defesa. Agravo Retido 1: Desprovimento. Agravo Retido 2: Não Conhecido. Apelação Cível: Desprovimento.´ (TJ/RJ - Apelação Cível n° 2008.001.01965. 18ª Câmara Cível - Rel. Des. Jorge Luiz Habib - Julgamento: 03/06/2008). Ademais, a questão é meramente de direito, mormente porque os próprios entes réus, recentemente, publicaram ato no qual contemplaram mais de 400 famílias com o aluguel social neste Município, estando a autora com sua habitação interditada. Quanto à alegação do Município de ilegitimidade passiva ou de convocação do Estado para integrar a lide, devem estas serem rejeitadas, porquanto o Município é parte legítima para figurar no polo passivo, eis que obrigado ao pagamento do benefício previsto no Decreto Estadual nº 42.406, de 13 de abril de 2010, que institui o ´Programa Morar Seguro´ e prevê, em seu artigo 8º, que ´enquanto não estiverem disponíveis as unidades habitacionais para reassentamento da população residente em áreas de risco, o Estado providenciará, diretamente ou através do Município (grifou-se) o acolhimento das famílias em abrigos, ou pagará (...) o valor de até R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês a título de aluguel social´(grifou-se). Conclui-se existir, na hipótese, solidariedade passiva entre o Estado e o Município, logo pode a parte autora optar por ajuizar a demanda em face de qualquer um dos devedores solidários, sendo, portanto, ambos - Estado e Município - partes legítimas para a causa. Pelos fundamentos exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ´ad causam´. Por outro lado, o pedido mostra-se juridicamente possível, pois encontra expressa previsão em lei e não há óbice legal ao reconhecimento da pretensão da parte autora. O interesse em agir se faz presente no trinômio necessidade, utilidade e adequação da tutela jurisdicional pretendida, uma vez que a parte autora busca obter o recebimento de benefício social que lhe assegure o princípio da dignidade humana, e que não logrou obter pela via administrativa, motivo pela qual rejeito a preliminar. No mérito, o pedido procede em parte, senão vejamos: A parte autora logrou comprovar, pelos documentos anexados à inicial, que teve sua residência atingida em razão da catástrofe, e que a mesma foi interditada pela Defesa Civil, não tendo hoje moradia, fazendo jus, portanto, ao benefício instituído em lei. Com efeito, o art. 8º do Decreto Estadual nº 42.406, de 13 de abril de 2010, e que veio instituir o ´Programa Morar Bem´, assegura às famílias que habitem área de risco o direito à percepção do benefício intitulado ´aluguel-social´, instituindo solidariedade passiva entre o Estado e o Município, quando estatui que o programa será implementado pelo Estado, ´diretamente ou através do Município´. Por outro lado, a Constituição da República estatui ser princípio fundamental da República a ´dignidade da pessoa humana´ (art. 1º, III). A mesma Constituição da República, em seu artigo 203, ao tratar da ´Assistência Social´, normatiza que ´a assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: I - a proteção à família, (...)´. Em seu artigo 204, a Constituição estatui que ´as ações governamentais na área de assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social (...) e organizadas com base nas seguintes diretrizes: I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal, e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal (...)´. Conclui-se que o Constituinte Originário procurou criar uma rede sistêmica de assistência social, integrando as três esferas da Administração Pública - federal, estadual e municipal - e é com base nestas normas constitucionais que deve ser interpretada a legislação estadual e municipal aplicáveis à espécie. Com efeito, partindo-se de tal ´interpretação conforme à Constituição´, não há como negar que o Município, por estar mais próximo das populações diretamente afetadas pela tragédia, tenha obrigação solidária de efetuar o pagamento do benefício previsto em lei, mesmo que a fonte normativa seja norma estadual (Decreto 42.406/2010), norma que prevê expressamente o cumprimento da obrigação pelo Estado ´diretamente ou através dos Municípios´. Nesse ponto, eventual descompasso entre as Fazendas Estadual e Municipal acerca do repasse e transferência de verbas não pode ensejar óbice para o cidadão receba os seus direitos, regularmente previstos em ato normativo válido e com fulcro no estado de emergência que acometeu a região de sua moradia. Os entraves orçamentários hão de ser solucionados na via administrativa ou mesmo na esfera judicial em demandas movidas entre os entes. No mesmo sentido, é forçoso reconhecer que os órgãos de atendimento para os benefícios que a parte autora postula são todos locais, não sendo possível acesso da parte autora a órgão do Estado para busca de seus interesses. Discorrendo sobre o principio da interpretação conforme a Constituição, leciona CANOTILHO que ´no caso de normas polissêmicas ou plurisignificativas, deve dar-se preferência à interpretação que lhe dê um sentido em conformidade com a constituição´ (´Direito Constitucional´, Ed. Almedina, 6ª edição, 1996, Coimbra, página 229; ver ainda KONRAD HESSE, ´Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha´, tradução de Luís Afonso Heck, Ed. Sérgio Antonio Fabris Editor, Porto Alegre, 1998, tradução da 20ª edição alemã, parágrafos de números 79-81, páginas 70/72). Igualmente, segundo o princípio de hermenêutica constitucional conhecido como ´princípio da máxima efetividade´, ou ´princípio da eficiência´ ou da ´interpretação efetiva´, defendido com entusiasmo por KONRAD HESSE em sua obra ´A Força Normativa da Constituição´, colhe-se a conclusão de que ´a uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido que maior eficácia lhe dê´ (a respeito, CANOTILHO, obra citada, página 227). Deste modo, há que se invocar os princípios de hermenêutica da máxima efetividade das normas garantidoras de princípios e direitos fundamentais, e da interpretação conforme a Constituição, para, reconhecendo eficácia normativa ao princípio da dignidade da pessoa humana (Constituição da República, art. 1º, III), interpretar, em conformidade com o texto constitucional - sobretudo os artigos 203 e 204 da Carta Magna, que preveem uma rede sistêmica de assistência social - para concluir que o Município e o Estado são solidariamente responsáveis, e portanto são ambos obrigados ao pagamento do aluguel social previsto no Decreto Estadual nº 42.406/2010. Por sua vez, o Decreto Municipal nº 3.992/11 regulamentou o Fundo Especial de Combate a situação de Emergência e Calamidade Pública criada pela Lei Municipal nº 2296, de 14 de janeiro de 2011, concedendo ´auxílio moradia´ e ´auxílio reconstrução´ destinados às vítimas que não disponham de condições financeiras para reconstruir suas moradias. Quanto à alegação do princípio da reserva do possível, não há prova de impossibilidade do cumprimento da decisão judicial que antecipou os efeitos da tutela (súmula TJRJ nº 241). Considerando os valores contrapostos na demanda, é certo, que no presente caso deve prevalecer o direito à moradia, pois residir em local de possibilidade de risco de morte viola o princípio da dignidade humana, nos termos do art. 1°, III, da Constituição. Por fim, há que se registrar que a pretensão autoral apenas não é julgada inteiramente procedente, mas parcialmente procedente, porque há que se reconhecer aplicação ao princípio da proporcionalidade (art. 5º, LIV, da Constituição Federal), o qual compreende três subprincípios, a saber: idoneidade, proibição de excesso e proporcionalidade em sentido estrito. É justamente no supbprincípio da ´proibição de excesso´ (übermassverbotprinzip´) que reside a necessidade de limitação da condenação a ser imposta à Fazenda Pública, para restringir a condenação a um período de tempo razoável, assegurando a sobrevivência e moradia digna da parte autora por um período suficiente para que reorganize sua vida pessoal, atingida pela tragédia, porém sem que tal condenação signifique impor à Fazenda Pública uma condenação eterna. Afinal, passado certo tempo, é certo que as vítimas recompõem suas vidas, e não se pode presumir que se tornem, as vítimas, eternas dependentes da assistência estatal, o que inclusive serviria de desestímulo a que buscassem melhores condições de moradia por seus próprios meios. Com base em tais fundamentos, entendo que a condenação, com base em tais fundamentos, das Fazendas Públicas ao pagamento do aluguel social pelo prazo de 12 (doze) meses mostra-se razoável, necessário e suficiente. Com efeito, o Decreto Estadual nº 43.091, de julho de 2011, dispõe que ´o aluguel social será concedido nos casos decorrentes de calamidade pública no período de 12 meses´ (art. 1º e seus parágrafos). Ao final de doze meses, se persistir a necessidade comprovada da parte autora, poderá vir propor nova ação. No que concerne ao pedido indenizatório para nova moradia o mesmo não merece acolhida, uma vez que apesar de ambos os réus serem responsáveis pela execução de obras públicas de contenção de encostas, de elaboração de políticas públicas de preservação do meio ambiente, de pavimentação, de construção de galerias para escoamento de águas, certo é que os prejuízos sofridos pelo autor não podem ser imputados aos mesmos. A catástrofe que se abateu sobre a região serrana foi consequência de fenômeno da natureza que culminou em precipitação pluviométrica fora do normal, e sobre o qual os entes públicos iniciam, neste momento, as políticas públicas de habitação necessários à solução final das necessidades das comunidades atingidas. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE confirmando a tutela antecipada e condeno o Município de Teresópolis e o Estado do Rio de Janeiro, solidariamente, a pagarem à parte autora o benefício denominado ´aluguel social´, previsto no art. 8º do Decreto Estadual 42.406/2010, pelo prazo de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir do primeiro pagamento, perfazendo a condenação doze prestações mensais, totalizando o valor da condenação R$ 6.000,00 (seis mil reais). Condeno o primeiro requerido a arcar com honorários advocatícios que, neste ato, ante a condenação da Fazenda Pública, arbitro de forma eqüitativa em R$ 300,00 (trezentos) reais, na forma do art. 20, parágrafo 4º, do CPC. Deixo de condenar o Estado em honorários advocatícios tendo em vista a Súmula nº 80 do TJRJ. Deixo de condenar os demandados nas custas e despesas processuais em razão da isenção legal (art. 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99). Quanto à taxa judiciária, observe-se o que preceitua o Enunciado n.42 do FETJ. P.R.I. Após o trânsito em julgado, intimem-se as partes.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 11.12.2013.
